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APRESENTAÇÃO

Se você tem este livro em mãos, é porque está construindo sua 
jornada rumo à tão sonhada aprovação com compromisso e 
dedicação. 

A Editora Nova Concursos será sua maior aliada neste percur-
so, oferecendo um material de qualidade que será seu guia de 
estudos.

Nosso livro foi elaborado com a experiência de professores 
renomados, especialistas em concursos públicos, somada à 
organização e dedicação do nosso time editorial. 

O conteúdo programático do edital foi criteriosamente anali-
sado para abordar todos os temas cobrados em um sumário 
que foi pensado para te apresentar uma sequência lógica; isso 
facilitará a compreensão do conteúdo cobrado para o cargo de 
Técnico Ambiental de acordo com o Edital nº 01/2026, da Fun-
dação para a Conservação e a Produção Florestal do Estado de 
São Paulo.

Para complementar seus estudos e auxiliar sua memorização, 
ao decorrer da teoria você encontrará recursos como boxes 
Importante e Dica, com macetes valiosos selecionados para oti-
mizar seu tempo; para um planejamento completo, ao final de 
todas as disciplinas apresentamos a seção Hora de Praticar, com 
questões gabaritadas da banca FCC, organizadora contratada 
para a realização do certame para que você pratique a teoria e 
já conheça o perfil da banca.

Este material é um verdadeiro diferencial, pois proporciona 
uma abordagem completa e especializada que irá te guiar até 
o sucesso.

Vamos juntos rumo à aprovação!



https://www.novaconcursos.com.br/apostila/fundacao-florestal-tec-ambiental-meio-amb-gestao-ambiental-controle-ambiental-florestas?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-NV-010JH-26-FUND-FLORES-SP-TEC-AMB
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LÍNGUA PORTUGUESA

ORTOGRAFIA E ACENTUAÇÃO

O novo acordo ortográfico é um documento que 
normatiza diversas mudanças na língua portuguesa. 
Ele foi assinado em 1990, mas seu uso só passou a ser 
obrigatório a partir de 2016. 

Esse documento foi elaborado com base nas 
mudanças práticas da língua e nos estudos desen-
volvidos por linguistas. Além disso, tem o objetivo de 
padronizar a ortografia em diversos países nos quais 
se fala e escreve a língua portuguesa.

É importante estudar essas mudanças na língua, 
pois a ortografia é um aspecto responsável por “tirar” 
pontos na avaliação da redação e, portanto, pode ser 
determinante para prejudicar sua nota.

ALFABETO

Como era:

A B C D E F G H I J L M N O P Q R S T U V X Z

Como está:

A B C D E F G H I J K L M N O P Q R S T U V W X Y Z

Antes do acordo, tínhamos 23 letras em nosso alfa-
beto; agora, contamos com o acréscimo das letras K, 
W e Y, totalizando 26 letras no alfabeto do português 
brasileiro. 

Essa mudança ocorreu com a intenção de oficiali-
zar letras que, na prática, já faziam parte de diversas 
palavras em português. Ou seja, as letras não estavam 
no alfabeto, mas já eram utilizadas no cotidiano em 
nomes de pessoas, marcas, ou abreviações como: km, 
Yago, Kamila, Wilson, Olympikus, dentre outros.

Pensando nisso, o acordo procurou tornar ofi-
ciais as letras que já eram utilizadas pelos falantes do 
português.

Importante!
Ter tornado essas letras oficiais não muda a 
escrita de palavras que já existem; ou seja, pala-
vras como “quilo” e “quilômetro” não passarão a 
ser escritas como “kilo” e “kilômetro”. A oficiali-
zação significa, sim, que, a partir de agora, novas 
palavras podem usar essas letras.

Além do alfabeto, as principais mudanças trazidas 
pelo novo acordo ortográfico foram: o fim do uso do 
trema, mudanças na acentuação e mudanças no uso 
do hífen, que detalharemos a seguir.

FIM DO USO DO TREMA

O trema já estava caindo em desuso, visto que não 
é necessário ter o acento para identificar a pronúncia. 
Com o novo acordo ortográfico, de forma oficial, o tre-
ma não é mais utilizado, seja em palavras portugue-
sas ou aportuguesadas.

Muitos não lembram, mas o trema era representa-
do por dois pontinhos em cima do “u” que indicavam 
hiato.

	z Antes do acordo: freqüência; cinqüenta; conse-
qüência; tranqüilo;

	z Depois do acordo: frequência; cinquenta; conse-
quência; tranquilo.

Atenção! O trema ainda é usado em nomes pró-
prios estrangeiros como Bündchen e Müller, por 
exemplo.

ACENTUAÇÃO

O acento diferencial não é mais usado em pala-
vras paroxítonas com vogal tônica aberta ou fecha-
da que apresentam a mesma escrita.

	z Antes do acordo: pára (verbo); pólo (substantivo); 
pêlo (substantivo);

	z Depois do acordo: para (verbo); polo (substanti-
vo); pelo (substantivo).

Nos casos em que o acento marca a diferença entre 
verbos no singular e plural, como em “vem” (singu-
lar) e “vêm” (plural), bem como em “tem” (singular) e 
“têm” (plural), o acento foi mantido.

O acento circunflexo não é mais usado com “e” e 
“o” abertos e fechados (mêdo: medo, almôço: almo-
ço), nem em letras repetidas, como em palavras paro-
xítonas terminadas em “êem” nem em palavras com 
o hiato “oo”.

	z Antes do acordo: lêem, vôo, abençôo;
	z Depois do acordo: leem, voo, abençoo.

O acento agudo não é mais usado em palavras 
paroxítonas com ditongo aberto “ei” e “oi”.

	z Antes do acordo: andróide, alcatéia, idéia, diar-
réia, estóico;

	z Depois do acordo: androide, alcateia, ideia, diar-
reia, estoico.

Dica
É comum confundir as paroxítonas com as oxíto-
nas terminadas em ditongo aberto. As oxítonas 
com ditongos abertos continuam com acento: 
herói, dói.

O acento em palavras paroxítonas com “i” e “u” 
tônicos depois de ditongo não é mais utilizado.

	z Antes do acordo: feiúra, bocaiúva;
	z Depois do acordo: feiura, bocaiuva.

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.
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RACIOCÍNIO LÓGICO-MATEMÁTICO

ESTRUTURA LÓGICA DE RELAÇÕES ARBITRÁRIAS ENTRE PESSOAS, LUGARES, 
OBJETOS OU EVENTOS FICTÍCIOS

Neste tipo de conteúdo, intitulado “estrutura lógica de relações arbitrárias”, você notará a presença de 
situações diversas do mundo real, nas quais, a partir de um conjunto de hipóteses, ou seja, informações previa-
mente conhecidas, será requisitada uma informação implícita ao problema.

Os enunciados irão fornecer o mínimo possível de afirmações sobre os objetos de estudo, sejam frases de nega-
ção (do tipo “Maria não é a mais nova”), sejam afirmações (como “João é o mais velho”). 

Você perceberá, também, que frases de afirmação fornecem mais conclusões do que frases negativas, uma vez 
que, no primeiro tipo, as relações são mutuamente excludentes — ou seja, em um mesmo problema, se João é o 
mais velho, então ele não é o mais novo, não havendo nenhuma outra pessoa mais velha do que ele.

Como, muitas vezes, os enunciados trazem uma gama de informações, recomenda-se o uso de uma tabela sim-
ples que deve ser preenchida de acordo com as interpretações do problema. Cabe ressaltar, ainda, que a tabela 
não será completamente preenchida logo no primeiro momento, no qual o uso da interpretação será necessário 
para a finalização dos exercícios. 

Acompanhe os exemplos a seguir e perceba a construção da tabela com os indivíduos do problema e suas 
possíveis características.

1.	 (FUNRIO — 2012) Os carros X, Y e Z possuem 100, 110 e 150 cavalos de potência, não necessariamente nessa ordem. 
Sabe-se que um deles é de fabricação nacional e que os outros dois são importados, sendo um de fabricação alemã 
e o outro de fabricação japonesa. Porém não se sabe qual a correta associação entre carros e países de fabricação. 
No entanto, sabe-se que: o carro X possui 100 cavalos de potência; o carro que possui 150 cavalos de potência é de 
fabricação alemã; o carro que possui 110 cavalos de potência não é nacional; e que o carro Y não é de fabricação 
japonesa.

	 Qual o país de fabricação e a potência do carro Y?

a)	 Alemanha e 150 cavalos.
b)	 Alemanha e 110 cavalos.
c)	 Japão e 100 cavalos.
d)	 Japão e 110 cavalos.
e)	 Brasil e 100 cavalos.

Primeiramente, podemos dispor uma tabela simples com as características principais do problema. Note que as 
marcações nas lacunas em destaque se referem às informações retiradas a partir do enunciado.
1º: o carro X possui 100 cavalos;
2º: se o carro de 150 cavalos é alemão e o de 110 não é nacional, então o de 110 cavalos só pode ser japonês;
3º: se o carro Y não é japonês e o carro X tem 100 cavalos, então o alemão de 150 cavalos será o carro Y.

100 110 150 Brasil Alemanha Japão

X V X X V X X

Y X X V X V X

Z X V X X X V

Portanto, o carro Y é de fabricação alemã e tem 150 cavalos. Resposta: Letra A.

2.	 (FUNRIO — 2012) André, Paulo e Raul possuem 30, 35 e 40 anos de idade, não necessariamente nessa ordem. Eles são 
engenheiro, médico e psicólogo, porém não se sabe a correta associação entre nomes e profissão. Sabe-se, porém, 
que André não tem 40 anos de idade nem é engenheiro, que Paulo possui 35 anos de idade, que Raul não é médico, e 
que o médico não possui 30 anos de idade.

	 Respectivamente, as profissões de André, Paulo e Raul são:

a)	 psicólogo, engenheiro e médico.

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.
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CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS

NOÇÕES DE LEGISLAÇÃO AMBIENTAL: 
LEI Nº 6.938/1981 (POLÍTICA 
NACIONAL DO MEIO AMBIENTE – 
PNMA), LEI Nº 9.985/2000 (SISTEMA 
NACIONAL DE UNIDADES DE 
CONSERVAÇÃO DA NATUREZA – 
SNUC) E LICENCIAMENTO AMBIENTAL 
– LEI Nº 15.190/2025 (LEI GERAL DE 
LICENCIAMENTO AMBIENTAL)

Prezado(a) estudante,
Com o intuito de oferecer o material o mais com-

pleto e didático possível, optamos por não repetir 
aqui o conteúdo referente à Noções de Legislação 
Ambiental: Lei nº 6.938/1981 (política Nacional do 
Meio Ambiente – PNMA), à Lei nº 9.985/2000 (Siste-
ma Nacional de Unidades de Conservação da Natu-
reza – SNUC) e ao Licenciamento Ambiental – Lei nº 
15.190/2025 (Lei Geral de Licenciamento Ambien-
tal), tendo em vista que ele será amplamente aborda-
do na disciplina de Legislação Ambiental.

Cordialmente,
Nova Concursos.

CONCEITOS, FINALIDADE, APLICAÇÃO, ETAPAS, 
LICENÇAS, COMPETÊNCIA, ESTUDOS AMBIENTAIS, 
ANÁLISE TÉCNICA E ÓRGÃOS INTERVENIENTES

O presente material trata da Lei nº 15.190, de 2025, 
que dispõe sobre o licenciamento ambiental. Embo-
ra não seja extensa, seu conteúdo é denso e exige do 
estudante a memorização de diversos conceitos, tipos 
de licença, suas distinções e respectivos procedimen-
tos, além de outros aspectos correlatos.

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei, denominada Lei Geral do Licencia-
mento Ambiental, estabelece normas gerais para o 
licenciamento de atividade ou de empreendimento 
utilizador de recursos ambientais, efetiva ou poten-
cialmente poluidor ou capaz, sob qualquer forma, 
de causar degradação do meio ambiente, previsto 
no art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981.
§ 1º As disposições desta Lei aplicam-se ao licen-
ciamento ambiental realizado perante os órgãos e 
entidades da União, dos Estados, do Distrito Fede-
ral e dos Municípios integrantes do Sistema Nacio-
nal do Meio Ambiente (Sisnama), observadas as 
atribuições estabelecidas na Lei Complementar nº 
140, de 8 de dezembro de 2011.
§ 2º O licenciamento ambiental deve prezar pela 
participação pública, pela transparência, pela pre-
ponderância do interesse público, pela celeridade 

e economia processual, pela prevenção do dano 
ambiental, pelo desenvolvimento sustentável, pela 
análise dos impactos e, quando couber, dos riscos 
ambientais.

Embora a lei contenha trechos mais densos e de 
leitura cansativa, há dispositivos de compreensão 
mais direta que costumam ser alvo de cobrança em 
provas. Nessas situações, o estudante deve estar aten-
to para não perder pontos, como ocorre com o conteú-
do do art. 1º.

Esse artigo estabelece as normas gerais que regem 
o licenciamento ambiental, aplicáveis a todos os 
entes federativos. Assim, é comum que as bancas ten-
tem induzir o candidato ao erro ao afirmar que sua 
aplicação se restringe ao âmbito federal, o que está 
incorreto. 

O conteúdo do § 2º também merece atenção espe-
cial, pois reúne princípios fundamentais do processo 
de licenciamento ambiental. Entre eles, destaca-se o 
da prevenção do dano, frequentemente confundido 
nas provas com o da reparação do dano.

Art. 2º Observadas as disposições desta Lei, são 
diretrizes para o licenciamento ambiental:
I - a realização da avaliação de impactos ambien-
tais segundo procedimentos técnicos que busquem 
o desenvolvimento sustentável;
II - a participação pública, na forma da lei;
III - a transparência de informações, com disponi-
bilização pública de todos os estudos e documentos 
que integram o licenciamento, em todas as suas 
etapas;
IV - o fortalecimento das relações interinstitucio-
nais e dos instrumentos de mediação e conciliação, 
a fim de garantir segurança jurídica e de evitar 
judicialização de conflitos;
V - a eficácia, a eficiência e a efetividade na ges-
tão dos impactos decorrentes das atividades ou 
dos empreendimentos utilizadores de recursos 
ambientais, efetiva ou potencialmente causadores 
de poluição ou outra forma de degradação do meio 
ambiente;
VI - a cooperação entre os entes federados, nos ter-
mos da Lei Complementar nº 140, de 8 de dezembro 
de 2011.

O art. 2º apresenta as principais diretrizes que 
orientam o processo de licenciamento ambiental no 
Brasil. Essas diretrizes funcionam como fundamen-
tos que garantem que a análise e a autorização das 
atividades potencialmente poluidoras ocorram de for-
ma técnica, transparente e alinhada ao princípio do 
desenvolvimento sustentável.

Art. 3º Para os efeitos desta Lei, entende-se por:
I - licenciamento ambiental: processo administra-
tivo destinado a licenciar atividade ou empreendi-
mento utilizador de recursos ambientais, efetiva ou 
potencialmente poluidor ou capaz, sob qualquer 
forma, de causar degradação do meio ambiente;
II - autoridade licenciadora: órgão ou entidade 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, integrante do Sisnama, competente 
pelo licenciamento ambiental na forma da Lei Com-
plementar nº 140, de 8 de dezembro de 2011, que 
detém o poder decisório e responde pela emissão, 
renovação, acompanhamento e fiscalização das 
respectivas licenças ambientais;

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.
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LEGISLAÇÃO 
AMBIENTAL

POLÍTICA NACIONAL DO MEIO 
AMBIENTE

A Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA), ins-
tituída pela Lei nº 6.938, de 1981, foi um passo pio-
neiro na preservação ambiental frente às atividades 
econômicas. Antes dela, os diplomas legais relativos 
ao meio ambiente eram dispersos e não havia poder 
de polícia que legitimasse a limitação e punição de 
atos ofensivos ao meio ambiente. 

A lei, além de aperfeiçoar a proteção ambiental, 
serviu de ensejo à inclusão do meio ambiente na 
Constituição Federal, de 1988, e estimulou a criação de 
políticas ambientais nos estados e no Distrito Federal. 

Desse modo, a PNMA é considerada pela doutrina 
como a mais relevante norma ambiental depois da 
Constituição Federal, de 1988, uma vez que construiu 
toda a sistemática das políticas públicas brasileiras 
para o meio ambiente.

A ideia da PNMA é promover um desenvolvimen-
to nacional sustentável, que, por sua vez, é o desen-
volvimento que atende às necessidades da geração 
presente sem comprometer a capacidade de as gera-
ções futuras atenderem às próprias necessidades, 
conforme conceituado no Relatório de Brundtland, da 
ONU, de 1987.

Assim, o desenvolvimento sustentável decorre de 
uma ponderação que deverá ser feita casuisticamen-
te, à luz do princípio da proporcionalidade, entre: 

	z o direito ao desenvolvimento;
	z o direito à preservação ambiental; 
	z o direito à justiça social ou à equidade social.

OBJETIVO GERAL E PRINCÍPIOS DA PNMA

A PNMA faz distinção entre objetivo geral, expres-
so no caput, do art. 2º, e objetivos específicos, enume-
rados nos incisos I a V, do art. 4º. O objetivo geral da 
Política é exposto da seguinte forma:

Art. 2º A Política Nacional do Meio Ambiente tem 
por objetivo a preservação, melhoria e recuperação 
da qualidade ambiental propícia à vida, visando 
assegurar, no País, condições ao desenvolvimen-
to socioeconômico, aos interesses da segurança 
nacional e à proteção da dignidade da vida huma-
na, atendidos os seguintes princípios:

Após o objetivo geral, estão enumerados os prin-
cípios da PNMA, que não se confundem com os prin-
cípios do direito ambiental. Os princípios da PNMA 
funcionam como norteadores das ações na consecu-
ção da política ambiental, representando uma orien-
tação prática à ação governamental. Os princípios da 
PNMA estão elencados nos incisos I a X, do art. 2º:

Art. 2º [...]
I - ação governamental na manutenção do equilí-
brio ecológico, considerando o meio ambiente como 
um patrimônio público a ser necessariamente asse-
gurado e protegido, tendo em vista o uso coletivo;
II - racionalização do uso do solo, do subsolo, da 
água e do ar;
III - planejamento e fiscalização do uso dos recur-
sos ambientais;
IV - proteção dos ecossistemas, com a preservação 
de áreas representativas;
V - controle e zoneamento das atividades potencial 
ou efetivamente poluidoras;
VI - incentivos ao estudo e à pesquisa de tecnolo-
gias orientadas para o uso racional e a proteção 
dos recursos ambientais;
VII - acompanhamento do estado da qualidade 
ambiental;
VIII - recuperação de áreas degradadas;
IX - proteção de áreas ameaçadas de degradação;
X - educação ambiental a todos os níveis de ensino, 
inclusive a educação da comunidade, objetivando 
capacitá-la para participação ativa na defesa do 
meio ambiente.

Dica
O inciso I, do art. 2º, da Lei nº 6.938, de 1981, 
considera o meio ambiente como um patrimônio 
público. Com isso, pode parecer que o legislador 
o define como um bem pertencente a uma pes-
soa jurídica pública, mas não é esse o caso! O 
meio ambiente é entendido na PNMA e na Cons-
tituição Federal como um bem de uso comum do 
povo, sendo de interesse e responsabilidade de 
toda a coletividade sua preservação. 

Conceitos da PNMA

A PNMA, em seu art. 3º, traz alguns conceitos 
importantes para a compreensão da matéria de direi-
to ambiental e que costumam ser muito cobrados 
pelas bancas de concursos. Vejamos: 

Art. 3º [...]
I - meio ambiente, o conjunto de condições, leis, 
influências e interações de ordem física, química 
e biológica, que permite, abriga e rege a vida em 
todas as suas formas;
II - degradação da qualidade ambiental, a alteração 
adversa das características do meio ambiente;
III - poluição, a degradação da qualidade 
ambiental resultante de atividades que direta ou 
indiretamente:
a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar 
da população;
b) criem condições adversas às atividades sociais e 
econômicas;
c) afetem desfavoravelmente a biota;
d) afetem as condições estéticas ou sanitárias do 
meio ambiente;
e) lancem matérias ou energia em desacordo com 
os padrões ambientais estabelecidos;
IV - poluidor, a pessoa física ou jurídica, de direito 
público ou privado, responsável, direta ou indire-
tamente, por atividade causadora de degradação 
ambiental;

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.
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ADQUIRIR MATERIAL COMPLETO

https://www.novaconcursos.com.br/apostila/fundacao-florestal-tec-ambiental-meio-amb-gestao-ambiental-controle-ambiental-florestas?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-NV-010JH-26-FUND-FLORES-SP-TEC-AMB


